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PROJETO DE LEI nº. 13/2026.


AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONCEDER BENEFÍCIOS PARA RECUPERAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL, AUTORIZA O PARCELAMENTO DOS VALORES LANÇADOS EM DÍVIDA ATIVA PELA FAZENDA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Seção I
BENEFÍCIOS PARA RECUPERAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder benefícios para a recuperação da dívida ativa municipal, na forma de anistia de 100% (cem por cento) da multa tributária e anistia de 100% (cem por cento) de juros, ambos os benefícios incidentes sobre créditos tributários e não tributários, vencidos até 31 de dezembro de 2025, desde que inscritos em dívida ativa municipal e em fase administrativa ou judicial de cobrança/execução.
[bookmark: a2]
Art. 2º A redução autorizada no artigo primeiro desta Lei se dará para dívidas que forem pagas (liquidadas) em parcela única no período de 01 de abril de 2026 a 31 de dezembro de 2026.
[bookmark: _GoBack][bookmark: a3]
Art. 3º O estabelecido nesta Lei aplica-se inclusive às dívidas ativas que se encontram em processo de execução fiscal ou outro afim (cobrança, protesto, etc), para fins de acordo judicial ou extrajudicial, bem como às que já foram objeto de parcelamento anterior, judicial ou extrajudicial.

[bookmark: a4]Art. 4º O pagamento deverá ser requerido e proposto pelo contribuinte, em formulário padrão denominado "Termo de Confissão Espontânea de Dívida e Pedido de Pagamento", a ser elaborado e fornecido pela Secretaria Municipal da Fazenda, e sua assinatura pelo contribuinte implicará:
I - o reconhecimento da procedência, exigibilidade e exatidão do valor do débito fiscal;
II - a ciência da presente Lei e aceitação dos termos do pagamento;
III - a renúncia irrevogável a qualquer recurso administrativo ou ação ou recurso judicial (Embargos, Exceções, Incidentes, Recursos Ordinários, Recursos Extraordinários, Ações Autônomas) em que o contribuinte questione aspectos referentes à dívida cujo pagamento requer efetuar; e
IV - compromisso de o contribuinte arcar com as custas processuais e demais débitos incidentes nos eventuais feitos judiciais em tramitação.
[bookmark: a5]
Art. 5º Ao contribuinte com parcelamento administrativo ou judicial em curso também é permitido aderir aos benefícios da presente Lei, calculados os descontos estabelecidos no artigo primeiro apenas sobre as parcelas não pagas (vencidas ou vincendas) do parcelamento vigente.
[bookmark: a6]
Art. 6º Os benefícios concedidos por esta Lei não conferem direito a restituição de importâncias já pagas anteriormente, tanto a título de juros de mora quanto de multa tributária.
[bookmark: a7]
Art. 7º É lícito ao contribuinte quitar, mediante os benefícios concedidos por esta Lei, apenas parte de seu débito tributário; sendo, no entanto, vedado o pagamento parcial referente a determinado exercício (fracionamento de valores referente a determinado exercício com pagamento parcial).
[bookmark: a8]
Art. 8º O Prefeito Municipal expedirá Decreto estabelecendo, em observância aos dispositivos desta Lei, os termos do "Termo de Confissão Espontânea de Dívida e Pedido de Pagamento" e, se necessário, também regulamentando a aplicação da presente Lei.

Seção II
PARCELAMENTO DOS VALORES LANÇADOS EM DÍVIDA ATIVA PELA FAZENDA MUNICIPAL


Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o parcelamento dos valores lançados em dívida ativa pela Fazenda Municipal nos termos em que dispuser esta Lei.

Art. 10º Os valores lançados em dívida ativa municipal, a partir da entrada em vigor desta Lei, sejam eles de origem tributária ou não tributária, inclusive aqueles objetos de parcelamento realizados com base em leis anteriores poderão ser parcelados em até 24 (vinte e quatro) meses nos termos em que dispuser esta lei.

Art. 11. O contribuinte que optar pelo parcelamento de dívida ativa lançada com base nesta lei, terá os seguintes benefícios:
I - Parcelar o valor da dívida em até 12 (doze) parcelas mensais, com 100% (cem por cento) de desconto na multa tributária e 90% (noventa por cento) de anistia nos juros sobre o valor atualizado da dívida;
II - Parcelar o valor da dívida em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, com 100% (cem por cento) de desconto da multa tributária e 85% (oitenta e cinco por cento) de desconto dos juros sobre o valor atualizado da dívida;
III - Parcelar o valor da dívida em 36 (trinta e seis) parcelas mensais, com desconto de 100% (com por cento) da multa tributária e 80% (oitenta por cento) dos juros sobre o valor atualizado da dívida;

Art. 12. Somente poderão ser parceladas acima de 36 (trinta e seis) meses dívidas tributárias e não tributárias superiores a 180 UFM, da seguinte forma:
I - Parcelar o valor da dívida em 48 (quarenta e oito) parcelas, com desconto de 100% (cem por cento) da multa tributária e 70% (setenta por cento) de anistia dos juros sobre o valor atualizado do débito;
II - Parcelar o valor da dívida em 60 (sessenta) parcelas mensais, com desconto de 100% (cem por cento) da multa tributária e 60% (sessenta por cento) dos juros sobre o valor atualizado do débito.

Art. 13. As dividas ajuizadas, em cobrança judicial, somente poderão ser parceladas nos termos desta Lei, após o pagamento pelo devedor das custas e despesas judiciais pendentes.

Art. 14. O valor das parcelas resultantes de negociações que estabeleçam acordo administrativo com confissão de dívida com base nesta Lei, não poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais).

Art. 15. Efetivado o parcelamento e ocorrendo inadimplência pelo contribuinte, em até quatro parcelas consecutivas, será tornado sem efeito o instrumento de consolidação da dívida, retornando aquela, ao estado que se encontrava antes do parcelamento, inclusive quanto aos juros e a multa.

Parágrafo único. Ocorrendo a inadimplência e a hipótese prevista no "caput" deste artigo, os valores já pagos serão computados para abatimento da dívida, sendo primeiramente deduzidos dos valores lançados a título de multa, juros moratórios e por último do principal atualizado.

Art. 16. As dívidas decorrentes de Alienação de Imóveis, para efeito de parcelamento obedecerão às disposições de lei específica.

Art. 17. Os valores das parcelas decorrentes de termos ou contratos administrativos de confissão de dívida serão atualizados mensalmente, observadas as seguintes hipóteses.
I - No caso de dividas de origem não tributária, a atualização das parcelas se dará com base em índice de atualização previsto no contrato original;
II - No caso de dívida de origem não tributária, em que não haja previsão anterior de cláusula de atualização monetária, será utilizado como fator de atualização o mesmo índice aplicado aos tributos municipais;
III - No caso de dividas de origem tributária, o fator de atualização será o mesmo previsto para atualização dos tributos em geral, observada à forma prevista legislação municipal.

Art. 18. Os parcelamentos de dívidas, efetivados com base nesta Lei serão distintos segundo a origem da dívida, tributária ou não tributária, não podendo haver em um mesmo termo ou contrato a soma de dividas referente a tributos com outra dívida de origem não tributária.

Art. 19. Para todos os parcelamentos realizados com base nesta Lei será exigido o pagamento da 1ª parcela no ato da formalização instrumento ou contrato de dívida.

Art. 20. O contribuinte que por inadimplência tiver rescindido o contrato, com a perda dos benefícios do parcelamento, tenha sido ele formalizado com base nesta ou em leis anteriores, poderá formalizar novo termo ou contrato com base nesta Lei, uma única vez, e, em no máximo seis parcelas, nesses casos sem a incidência de quaisquer descontos ou benefícios.

[bookmark: a9]Art. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de São Miguel das Missões - RS.





LUIZ RODRIGO RIBAS,
Prefeito.


Mensagem nº. 13/2026.
São Miguel das Missões (RS), 13 de fevereiro de 2026.


À Sua Excelência Senhor
HILÁRIO CASARIN,
Presidente da Câmara de Vereadores,
São Miguel das Missões (RS).


Senhoro Presidente,

Ao passo em que cumprimentamos cordialmente Vossa Excelência, extensivo aos demais Edis e aos servidores deste egrégio Poder, viemos pelo presente apresentar a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei nº. 13/2026, o qual autoriza o município a conceder benefícios para recuperação da dívida ativa municipal, autoriza o parcelamento dos valores lançados em dívida ativa pela fazenda municipal e dá outras providências.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei visa possibilitar ao contribuinte uma oportunidade ímpar para o pagamento das suas dívidas, assim como busca um reforço na arrecadação de tributos no ano de 2026, haja vista a recessão que vem sendo verificada na economia nacional, bem como da situação e emergência decorrente da estiagem em nosso município.

Tem-se como objetivo incentivar os contribuintes a efetuarem o adimplemento de seus débitos, tributários ou não, junto ao erário municipal.

Os benefícios atingirão apenas o valor de multa e juros, os quais são diretamente ligados ao atraso nos pagamentos dos tributos.

O presente projeto também trata de matéria relativa à dívida ativa municipal com a possibilidade de composição administrativa dos valores lançados a créditos (dívidas de origem tributária e não tributária) mediante parcelamento.

Espera a Administração ao editar o diploma legal proposto proporcionar aos contribuintes em débito, uma situação favorável à regularização de sua situação fiscal perante a Fazenda Pública e também fomentar as receitas municipais, com custos mais razoáveis comparativamente com as despesas processuais inerentes as ações judiciais, que muitas vezes tem resultado infrutíferos ante a ocorrência de obstáculos instransponíveis a consumação do procedimento judicial, (ausência de bens a penhorar, impossibilidade de localização de endereço para citação, entre outros).

Sabendo que os Nobres Edis são conhecedores da relevância de tal Projeto de Lei, pugnamos por sua aprovação integral, nos termos apresentados. Por oportuno, agradecemos a atenção dispensada.

Na certeza da pronta atenção deste Colegiado, despedimo-nos renovando protestos de consideração e apreço a todos, rogando ao final, pela aprovação do presente Projeto de Lei.

Atenciosamente,




LUIZ RODRIGO RIBAS, 
Prefeito.
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